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FÁBIO HENRIQUE DA SILVA “ZÉ DA 
BICA” , Vereador abaixo assinado, no 
uso de suas atribuições legais, 
apresenta à judiciosa apreciação da 
Colenda Câmara de Vereadores, o 
seguinte: 
 
 

 
        PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 03/2015 

 
 
 

S Ú M U L A – REGULAMENTA A MODALIDADE PREGÃO PARA AQUISIÇÃO 
DE BENS E SERVIÇOS COMUNS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 

Art. 1º - Fica regulamentada, na forma disposta nes te 
Decreto e em seus Anexos I e II, a modalidade pregã o, 
instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 20 02, 
destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no  âmbito da 
Câmara Municipal de Porecatu. 

 
Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação para 

aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que s eja o valor 
estimado, em que a disputa pelo fornecimento é feit a em sessão 
pública, por meio de lances sucessivos. 

 
Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços com uns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente def inidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercad o. 

 
Art. 3º - Os contratos celebrados pela Câmara Munic ipal 

de Porecatu, para a aquisição de bens e serviços co muns, serão 
precedidos, prioritariamente, de licitação na modal idade 
pregão, que se destina a garantir, por meio de disp uta justa 
entre os interessados, a compra mais econômica, seg ura e 
eficiente. 

 
Art. 4º - A licitação na modalidade de pregão é 

juridicamente condicionada aos princípios básicos d a 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da ig ualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vincul ação ao 
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instrumento convocatório, do julgamento objetivo, b em assim 
aos princípios correlatos da celeridade, finalidade , 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo 
preço, seletividade e comparação objetiva das propo stas. 

 
Parágrafo único – As normas disciplinadoras da lici tação 

serão sempre interpretadas em favor da ampliação da  disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
do Legislativo Municipal, a finalidade e a seguranç a da 
contratação. 

 
Art. 5º.  Para o julgamento das propostas, serão fi xados 

critérios objetivos que permitam aferir o menor pre ço, 
considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâme tros 
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais co ndições 
definidas no edital. 

 
Art. 6º. Todos quantos participem de licitação na 

modalidade de pregão têm direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento estabelecido neste decr eto, 
podendo qualquer interessado acompanhar o seu desen volvimento, 
desde que não interfira, perturbe ou impeça a reali zação dos 
trabalhos. 

 
Art. 7º. - A licitação na modalidade pregão não se aplica 

às contratações de obras de engenharia, às locações  
imobiliárias, alienações em geral e aos demais serv iços cujas 
especificações dependam de avaliação técnica, que s erão 
regidas pela legislação geral de licitação. 

 
Art. 8º. – Ao Presidente da Câmara cabe: 
 
I – aprovar o Termo de Referência e determinar a ab ertura 

da licitação; 
 
II – designar o pregoeiro e os membros da equipe de  

apoio; 
 
III – decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando 

este mantiver sua decisão; 
 
IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver  

recurso; 
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V – homologar o resultado da licitação; 
 
VI – promover a celebração do contrato. 
 
 
Art. 9º. A fase preparatória do pregão observará as  

seguintes regras: 
 
– elaboração do termo de referência pelo requisitan te e 

aprovação deste documento pelo Presidente da Câmara ; 
 
II – previsão de recursos orçamentários que assegur em o 

pagamento das obrigações decorrentes de aquisições de bens e 
serviços a serem executados no exercício financeiro  em curso, 
de acordo com o respectivo cronograma; 

 
III – designação do pregoeiro e da equipe de apoio;  
 
IV – elaboração do edital, contendo os elementos 

necessários e normas que disciplinarem o procedimen tos e a 
minuta do contrato, quando for o caso. 

 
§ 1º - As minutas do edital, bem como as dos seus 

respectivos contratos devem ser previamente examina das e 
aprovadas pela Procuradoria Jurídica da Câmara Muni cipal de 
Porecatu. 

 
§ 2º - O termo de referência é o documento que deve rá 

conter: 
 
a)  Justificativa da necessidade de contratação; 
b)  Definição do objeto de forma precisa, suficiente e 

clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competiçã o; 

c)  Elementos capazes de propiciar avaliação do custo p ela 
administração diante de orçamento detalhado, com va lor 
estimado em planilhas, de acordo com o preço de mer cado; 

d)  Definição dos métodos e estratégia de suprimentos; 
e)  Definição das exigências de habilitação, em 

conformidade com o artigo 4º, inciso XIII, da Lei 1 0.520/02; 
f)  Critério de aceitação do objeto, deveres do contrat ado 

e do contratante, procedimentos de fiscalização e 
gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanç ões, de 
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forma clara, concisa e objetiva, que pelas suas 
particularidades, sejam consideradas relevantes par a a 
celebração e execução do contrato e atendimentos da s 
necessidades da Administração. 
 

Art. 10. As designações do pregoeiro e da equipe de  apoio 
devem recair nos servidores públicos municipais ou entidade 
promotora da licitação. 

 
§ 1º - A equipe de apoio dever ser integrada em sua  

maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo o u emprego 
da administração, preferencialmente ao quadro perma nente do 
órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
§ 2º -  A designação do pregoeiro, a critério da 

autoridade competente, poderá ocorrer para período de um ano, 
admitindo-se reconduções, ou para licitação específ ica. 

 
§ 3º - Somente poderá atuar como pregoeiro o servid or que 

tenha realizado capacitação específica para exercer  a 
atribuição que reúna perfil adquados, aferidos pela  autoridade 
competente. 

 
Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
 
I – coordenar o processo licitatório; 
 
II – elaborar as minutas do edital e seus anexos, 

submetendo os mesmos à aprovação da Procuradoria Ju rídica da 
Câmara Municipal; 

 
III - receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital; 
 
IV – conduzir a sessão pública; 
 
V – verificar e julgar as condições de habilitação;  
 
VI - receber, examinar e decidir os recuros, encami nhando 

à autoridade competente quando mantiver sua decisão ; 
 
VII – indicar o vencedor do certame; 
 
VIII – adjudicar o objeto, quando não houber recurs o; 
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IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
 
X – encaminhar o processo devidamente instruído à 

autoridade superior e propor a homologação. 
 
Art. 12. Caberá à equipe de apoio, dentre outras 

atribuições, auxiliar o pregoeiro em todas as fases  do 
processo licitatório. 

 
Art. 13. A fase externa do pregão será iniciada com  a 

convocação dos interessados e observará as seguinte s regras: 
 
I - a convocação dos interessados por meio de publi cação 

de aviso, observados os valores estimados para cont ratação e 
os meios de divulgação a seguir indicados: 

 
a – até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil r eais): 
1 - Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do  

artigo 21, da Lei 8.666/93; e 
 
2 - Meio eletrônico, na Internet; 
 
b – acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 

reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos m il reais): 
1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 

21, da Lei 8.666/93;  
 
2) Meio eletrônico, na Internet; e 
 
3) jornal de grande circulação local; 
 
c – superiores a  R$ 1.300.000,00 (um milhão e trez entos 

mil reais): 
 
1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 

21, da Lei 8.666/93; 
 
2) Meio eletrônico, na Internet; e 
 
3) jornal de grande circulação regional ou nacional . 
 
II – do aviso constarão a definição do objeto da 

licitação, a indicação do local, dias e horários em  que poderá 
ser lida ou obtida a íntegra do edital; 

 



 

 
 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORECATU - PARANÁ 
 

6 
 

 

III – do edital constarão todos os elementos defini dos na 
forma do § 1º do artigo 9º deste decreto combinado com as 
exigências constantes do artigo 40, da Lei 8.666/93 ; 

 
IV – o edital fixará prazo não inferior a oito dias  

úteis, contados da publicação do aviso, para os int eressados 
prepararem suas propostas; 

 
V - no dia, hora e local designados no edital, será  

realizada sessão pública para recebimento das propo stas e da 
documentação de habilitação, nos termos dos procedi mentos 
estabelecidos pelos Anexos I e II deste decreto; 

 
VI – encerrada a etapa competitiva e ordenada as of ertas, 

o pregoeiro procederá à verificação das condições d e 
habilitação do licitante que apresentou a melhor of erta 
apurada, para verificação do atendimento das condiç ões fixadas 
no edital; 

 
VII – constatado o atendimento das exigências fixad as no 

edital, o licitante que tiver apresentado a melhor oferta 
apurada será declarado vencedor; 

 
VIII - se a oferta não for aceitável ou se o licita nte 

desatender as exigências habilitatórias, o pregoeir o examinará 
a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilid ade 
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de  
classificação, e assim sucessivamente, até a apuraç ão de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo l icitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do c ertame; 

 
IX - nas situações previstas nos incisos VII e VIII  o 

pregoeiro poderá negociar diretamente com o propone nte para 
que seja obtido preço melhor; 

 
X – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá  

manifestar imediata e motivadamente a intenção de r ecorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos 
para apresentação das razões do recurso, ficando os  demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar con tra-razões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista im ediata dos 
autos; 

 



 

 
 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORECATU - PARANÁ 
 

7 
 

 

XI - o recurso contra decisão do pregoeiro terá efe ito 
suspensivo; 

 
XII - o acolhimento de recurso importará a invalida ção 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
XIII – a falta de manifestação imediata e motivada do 

licitante importará a decadência do direito de recu rso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro a o vencedor; 

 
XIV - decididos os recursos e constatada a regulari dade 

dos atos procedimentais, a autoridade competente ho mologará a 
adjudicação para determinar a contratação; 

 
XV – se o licitante vencedor, convocado dentro do p razo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrat o, aplicar-
se-á o disposto no inciso VIII. 

 
Art. 14. A habilitação far-se-á com a verificação d os 

seguintes documentos: 
 
I – Certidão Negativa de Débito – CND, expedida pel o 

Instituto Nacional de Seguridade Social; 
 
II – Certificado de Regularidade para com o Fundo d e 

Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica 
Federal; 

 
III – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de 

negativa para com as Fazenda Nacional, Estaduais e Municipal, 
quando for o caso; 

 
IV – Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do a rtigo 

7º da Constituição Federal e no inciso V, do artigo  27, da Lei 
8.666/93. 

 
§ 1º - O edital poderá constar exigências quanto à 

habilitação jurídica e qualificações técnica e econ ômica-
financeira, nos termos do artigo 27 a 31, da Lei 8. 666/93. 

 
§ 2º - O licitante inscrito no Cadastro de Forneced ores 

do Município de Porecatu ou daqueles aceito pelo ed ital poderá 
substituir os documentos exigidos no edital pelo Ce rtificado 
de Registro Cadastral respectivo. 
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§ 3º - Os documentos que não constarem do Certifica do de 
Registro Cadastral da licitante deverão ser entregu es 
separados, no momento da sessão pública, nos termos  do artigo 
32 da Lei 8.666/93. 

 
§ 4º -  No julgamento da habilitação e das proposta s, o 

pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte rem a 
substância das propostas, dos documentos e sua vali dade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrad o em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá cia para 
fins de habilitação e classificação. 

 
Art. 15.  Quando permitida a participação de empres as 

estrangeiras na licitação, as exigências de habilit ação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, autenti cados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos p or tradutor 
juramentado no Brasil. 

 
Art. 16.  Quando permitida a participação de consór cio de 

empresas, serão exigidos: 
 
I - comprovação da existência de compromisso públic o ou 

particular de constituição de consórcio, com indica ção da 
empresa-líder, que deverá atender às condições de l iderança 
estipuladas no edital e será a representante das co nsorciadas 
perante a União; 

 
II - apresentação da documentação de habilitação 

especificada no instrumento convocatório por empres a 
consorciada; 

 
III - comprovação da capacidade técnica do consórci o pelo 

somatório dos quantitativos de cada consorciado, na  forma 
estabelecida no edital; 

 
IV - demonstração, por empresa consorciada, do 

atendimento aos índices contábeis definidos no edit al, para 
fins de qualificação econômico-financeira; 

 
V - responsabilidade solidária das empresas consorc iadas 

pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitaç ão e 
durante a vigência do contrato; 
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VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasi leira 
no consórcio formado por empresas brasileiras e est rangeiras, 
observado o disposto no inciso I; 

 
VII - constituição e registro do consórcio antes da  

celebração do contrato. 
Parágrafo único.  Fica impedida a participação de e mpresa 

consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

 
Art. 17. Quem, convocado dentro do prazo de validad e da 

sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de en tregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certam e, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não manti ver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato , 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fis cal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estado s, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no SIC AF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.  

 
Art. 18. A autoridade competente para aprovação do 

procedimento licitatório somente poderá revogá-lo e m face de 
razões de interesse público, por motivo de fato sup erveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente par a 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegal idade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, median te ato 
escrito e fundamentado, nos termos do artigo 49, da  Lei 
8.666/93. 

 
Art. 19. Até dois dias úteis da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá i mpugnar o 
ato convocatório do pregão. 

 
Parágrafo único - Caberá ao pregoeiro decidir sobre  a 

impuganção no prazo de até vinte e quatro horas. 
 
Art. 20. Os pedidos de esclarecimentos referentes a o 

processo licitatório deverão ser enviados ao pregoe iro, até 
três dias anteriores à data para abertura da sessão  pública, 
na forma e condições definidas pelo Edital. 
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Art. 21. Qualquer modificação no edital exige divul gação 
pelo mesmo instrumento de publicação em que deu o t exto 
original, reabrindo-se o prazo incialmente estabele cido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não  afetar a 
formulação das propostas. 

 
Art. 22. A Câmara Municipal publicará, no Órgão Ofi cial 

de divulgação, o extrato dos contratos celebrados, nos termos 
do parágrafo único, do artigo 61, da Lei 8.666/93. 

 
Art. 23. Os atos essenciais do pregão, inclusive os  

decorrentes de meio eletrônico, serão documentados ou juntados 
no respectivo processo, cada qual oportunamente,com preendendo, 
sem prejuízo de outros, o seguinte: 

 
I - termo de referência; 
 
II - planilhas de custo, quando for o caso; 
 
III - previsão de recursos orçamentários, com a ind icação 

das respectivas rubricas; 
 
IV - autorização de abertura da licitação; 
 
V - designação do pregoeiro e equipe de apoio; 
 
VI - edital e respectivos anexos, quando for o caso ; 
 
VII - minuta do termo do contrato ou instrumento 

equivalente, ou minuta da ata de registro de preços , conforme 
o caso; 

 
VIII - parecer jurídico;  
 
IX - documentação exigida para a habilitação; 
 
X - ata contendo os seguintes registros: 
 
a) licitantes participantes; 
 
b) propostas apresentadas; 
 
c) lances ofertados na ordem de classificação; 
 
d) aceitabilidade da proposta de preço; 
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e) habilitação e 
 
f) recursos interpostos, respectivas análises e dec isões; 
 
XI - comprovantes das publicações:  
 
a) do aviso do edital; 
 
b) do resultado da licitação; 
 
c) do extrato do contrato e 
 
d) dos demais atos em que seja exigida a publicidad e, 

conforme o caso. 
 
Art. 24. Poderá ser realizado o pregão por meio da 

utilização de recursos de tecnologia da informação,  nos termos 
do Anexo II deste Decreto. 

 
Art. 25. Compete a Câmara Municipal de Porecatu 

estabelecer normas e orientações complementares sob re a 
matéria regulada por este Decreto. 

 
Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua  

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Porecatu, 14 de setembro de 2015. 

 
 
 

 
FÁBIO HENRIQUE DA SILVA 

PRESIDENTE 
 
 
Apoiamento:  
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ANEXO I 
PROCEDIMENTOS PARA O PREGÃO PRESENCIAL 

 
 
 
Art. 1º. Este Anexo I estabelece normas e procedime ntos 

relativos à licitação na modalidade de Pregão, na f orma 
presencial. 

 
Art. 2º.  A sessão pública do pregão presencial ser á 

processada da seguinte forma: 
 
I – no dia, hora e local designados no edital, será  

realizada sessão pública para recebimento das propo stas e da 
documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu 
representante legal proceder ao respectivo credenci amento, com 
a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) em se tratando do responsável legal da empresa: cópia 

autenticada do contrato social ou instrumento equiv alente que 
demonstre a competência legal do interessado para r epresentar 
e assinar pela empresa, juntamente com cópia do doc umento de 
identidade (com foto), admitido em lei; 

 
b) em se tratando de representante constituído: 

apresentar procuração com firma reconhecida e poder es para 
praticar todos os atos inerentes ao pregão, em espe cial, 
formular propostas e lances, firmar acordos, interp or ou 
desistir de recursos, devidamente assinada, juntame nte com 
cópia do documento de identidade (com foto), admiti do em lei. 

  
II - aberta a sessão, os interessados ou seus 

representantes constituídos apresentarão declaração  dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
e entregarão ao pregoeiro os envelopes contendo a i ndicação do 
objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua i mediata 
abertura e à verificação da conformidade das propos tas com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatóri o; 
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III - o pregoeiro classificará o autor da proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propos tas em 
valores sucessivos e superiores em até dez por cent o, 
relativamente à de menor preço; 

 
IV - quando não forem verificadas, no mínimo, três 

propostas escritas de preços nas condições definida s no inciso 
anterior, o pregoeiro classificará as melhores prop ostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus a utores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas; 

 
V - em seguida, será dado início à etapa de apresen tação 

de lances verbais pelos proponentes, que deverão se r 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos  e 
decrescentes; 

 
VI - o pregoeiro convidará individualmente os licit antes 

classificados, de forma seqüencial, a apresentar la nces 
verbais, a partir do autor da proposta classificada  de maior 
preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, qua ndo 

convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão def initiva do 
licitante na fase de lances verbais; 

 
VIII - caso não se realizem lances verbais, será 

verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação; 

 
IX - declarada encerrada a etapa competitiva e orde nadas 

as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidad e da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de cidindo 
motivadamente a respeito; 

 
X - sendo aceitável a proposta de menor preço, será  

solicitado o envelope de habilitação da licitante 
correspondente e procedido a sua abertura para conf irmação das 
suas condições habilitatórias, com base nos dados c adastrais 
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da Administração, assegurado ao já cadastrado o dir eito de 
apresentar a documentação atualizada e regularizada  na própria 
sessão; 

 
XI – os documentos a que se refere o inciso anterio r 

poderão ser substituídos por Certificados de Regist ro 
Cadastral e ou complementados, nos termos e condiçõ es 
dispostas no edital do certame licitatório; 

 
XII – os atos posteriores serão em consonância com o 

disposto no artigo 13, incisos VII a XV deste decre to. 
 
Art. 3º. A Câmara Municipal, quando da aquisição de  bens 

ou contratação de serviços, poderá subdividir a qua ntidade 
total do item em lotes, sempre que comprovado técni ca e 
economicamente viável, de forma a possibilitar maio r 
competitividade, observado, neste caso, dentre outr os, a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de 
prestação dos serviços. 

 
Porecatu, 14 de setembro de 2015. 

 
 
 

 
FÁBIO HENRIQUE DA SILVA 

PRESIDENTE 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


